
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:
- Segundo o ICNF, os incêndios florestais consumiram, este ano, mais de 418 mil
hectares, sendo o segundo pior ano de sempre depois de 2003;
- O relatório do ICNF adianta que, entre 01 de Janeiro e 16 de Outubro de 2017,
registou-se um total de 16.613 ocorrências de fogo, que resultaram em 418.087
hectares de área ardida em espaços florestais, entre povoamentos (248.515 hectares)
e matos (169.572 hectares);

- Alguns municípios que foram afetados pelos incêndios não tinham elaborado ou em
execução um Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI),
pondo em causa os objetivos e os fins para os quais foi criado no âmbito do Sistema
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI).

Assim,
Nos termos do artigo 155º, n.º 3 da Constituição da República Portuguesa e do artigo
12º, n.º 3 do Estatuto dos Deputados “todas as entidades públicas estão sujeitas ao
dever geral de cooperação com os Deputados no exercício das suas funções ou por
causa delas”;
De acordo com o disposto no artigo 229º, n.º 1 do Regimento da Assembleia da
República, as perguntas apresentadas pelos Deputados são tramitadas por intermédio
do Presidente da Assembleia da República com destino à entidade requerida, tendo
esta o dever de responder conforme o disposto no n.º 3 do mesmo preceito;

Face ao exposto, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 156.º da Constituição da
República Portuguesa e da alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia
da República, vem o signatário, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e
fundamentos que antecedem, solicitar as seguintes informações ao Ministério da
Administração Interna:

Quais os municípios que têm e quais os que não têm Plano Municipal de Defesa da

Floresta Contra Incêndios (PMDFCI)?

1.



Palácio de São Bento, 21 de novembro de 2017

Deputado(a)s

ANDRÉ SILVA(PAN)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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